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TCE/006424/2013 PAULO FRANCISCO DE CARVALHO CÂMERA

TCE/006424/2013 FELICIANO TAVARES MONTEIRO

TCE/006424/2013 AURÍLIO DOS SANTOS SOUSA

TCE/006429/2013 PAULO FRANCISCO DE CARVALHO CÂMERA

TCE/006429/2013 FELICIANO TAVARES MONTEIRO

TCE/006429/2013 AURÍLIO DOS SANTOS SOUSA

Salvador, 29 de setembro de 2014

Clélia Oliveira
Gerente da GECON

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA GERAL / GECON                                                  Edital nº 058/2014

Ficam notificados os responsáveis abaixo relacionados para recolherem aos
cofres  públicos  os  valores  de  suas  responsabilidades  constantes  nos
processos  adiante  indicados,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  sob  pena  das
cominações legais.

PROCESSO RESPONSÁVEL

TCE/000573/2002 ANTÔNIO COSME SILVA

TCE/003228/2003 ANTÔNIO LOMES DO NASCIMENTO

TCE/003228/2003 JOSÉ WILSON DANTAS DE BRITO

TCE/004069/2005 ALBERTO SAMPAIO DE OLIVEIRA FILHO

TCE/003770/2005 ANTÔNIO COSME SILVA

TCE/012922/2002 RAIMUNDO GABRIEL DE OLIVEIRA

TCE/012922/2002 ARIVALDO EUGÊNIO DE MORAIS VIEIRA

TCE/008752/2003 BRUNA MERELA SOUZA ALEXANDRINO

TCE/007715/2003 VIVALDO SANTOS OLIVEIRA ALVES

TCE/003680/2009 JOSÉ RENATO ABREU DE CAMPOS

TCE/000789/2006 DJALMA FERREIRA LUSTOSA

TCE/000330/2007 PAULO ERNESTO PESSANHA DA SILVA

TCE/004665/2008 AIR JOSE SOUZA DE JESUS

TCE/003384/2007 ARLETE BITENCOURT DE CASTRO

TCE/003525/2012 ÁLVARO FERREIRA DOS SANTOS

TCE/006410/2002 JOSÉ SÉRGIO COSTA NOGUEIRA

TCE/007305/2005 PEDRO CAVALCANTE DE ARAÚJO

TCE/000418/2006 MANOEL DANTAS CARDOSO

TCE/000928/2002 MARIA BETÂNIA DA SILVA PEREIRA

TCE/001190/2010 PAULO JOSÉ CINTRA SANTOS

Salvador, 29 de setembro de 2014

Clélia Oliveira
Gerente da GECON

ATOS ADMINISTRATIVOS

ATO Nº 293 DE 29 DE SETEMBRO DE 2014.

O  Presidente  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Bahia,  no  uso  de  suas
atribuições, e considerando o disposto nos artigos 54 e 55 da Lei Complementar  nº
101, de 04 de maio de 2000, faz publicar o Relatório de Gestão Fiscal referente ao
segundo quadrimestre do exercício de 2014, detalhado na forma do  anexo Único.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Presidente

ANEXO ÚNICO
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO DE 2013 A AGOSTO DE 2014
RGF – Anexo I, (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                                            R$1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

Setembro de 2013 a Agosto de 2014

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 169.656.987,30

Pessoal Ativo 169.656.987,30

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00

Outras  despesas  de  pessoal
decorrentes  de  contratos  de
terceirização

(art.18, § 1º da LRF) 0,00

Despesas não Computadas (art. 19, §
1º da LRF) ( II )

1.082.695,20

(-)  Indenizações  por  Demissão  e
Incentivos à Demissão Voluntária

0,00

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00

(-) Despesas de Exercícios Anteriores 1.082.695,20

(-)  Inativos  e  Pensionistas  com
Recursos Vinculados

0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL
(III) = (I - II)

168.574.292,10

DESPESA TOTAL COM PESSOAL –
DTP (IV) = (III a + III b)

168.574.292,10

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO
DO LIMITE LEGAL

VALOR

RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -
RCL (V)*

25.901.553.452,57

%  DO  TOTAL DA DESPESA COM
PESSOAL  PARA  FINS  DE
APURAÇÃO  DO  LIMITE  -  TDP
SOBRE A RCL (VI) = (IV/V) *100

0,65

LIMITE MÁXIMO (incisos I,  II  e  III,
art. 20 DA LRF) - (0,90%)

233.113.981,07

LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo
único, art. 22 da LRF) - (0,86%)

222.753.359,69

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º
do art. 59 da LRF) (0,81%)

209.802.582,97

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/DICOP
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No
encerramento  do  exercício,  as  despesas  não  liquidadas  inscritas  em  restos  a  pagar  não
processadas, são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as
despesas executadas estão segregadas em:

a)  Despesas liquidadas,  consideradas aquelas  em que houve a entrega do material  ou
serviço, nos termos do art.63 da Lei nº 4.320/1964
b)  Despesas  empenhadas  mas  não  liquidadas,  inscritas  em  Restos  a  Pagar  não
processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II
do art. 35 da Lei nº 4.320/1964.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Presidente
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